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CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO,
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E
TECNOLÓGICO (CNPq) E A FUNDAÇÃO DE APOIO À
PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL - FAP-DF, SOB A
INTERVENIÊNCIA DO GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL,
REPRESENTADO PELA SECRETARIA DE ESTADO DE
CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL, NA FORMA ABAIXO
Processo CNPa 610030 2013-2 - REGISTRO SICONV Nç794030 2013

DOS PARTICIPES

CONCEDENTE
Instituição: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq
Natureza Jurídica: Fundação Pública Federal criada pela Lei n.Q 1.310, de 15 de janeiro de
1951 e transformada pela Lei ns 6.129, de 06 de novembro de 1974
CNPJ n.s: 33.654.831/0001-36
Endereço: SHIS Ql 1, Conjunto B- Blocos A, B, C e D, Edifício Santos Dumont, Lago Sul
Cidade: Brasília UF:DF CEP: 71.605-001

Representante legal: Glaucius Oliva C.P.F.: 045.686.168-83

Estado Civil: CasadoE-mail: presidência@cnpq.br [Nacionalidade: Brasileiro
Cargo: Presidente [Ato de nomeação: Ato da Casa Civil nQ 341 de 25 de janeiro de 2011
Identidade n.s: 65782045 | Data Expedição: 09/09/1992 Órgão expedidor: SSP/SP

Endereço SHN Quadra 02, Bloco H, Apto. 1515, Asa Norte
Cidade: Brasília UF:DF

doravante denominado CONCEDENTE.

CONVENENTE

CEP: 70.702-905

FAPDFInstituição: Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal
Natureza Jurídica: Fundação Pública Estadual, instituída
vinculada à Secretaria de Estado de Ciência - SECTI

pela Lei ns 347, de 04/11/1992,

Endereço: SCS
Andar

Quadra 08, Ed. Venâncio 2000, BI. B50, 6' CNPJ

90

ns: 74.133.323/0001-

Cidade: Brasília UF:DF CEP: 70.333-900

CPF: 154.367.561-15Representante legal: Michelangelo Giotto Santoro Trigueiro
Nacionalidade: Brasileiro Estado Civil: Casado

Ato de Designação: Decreto de 25/06/2014, publicado no DOD
Cargo: Diretor-Presidente

Identidade ne 536.010 SSP/DF Data

29/07/2009

expedição:
de 27/06/2014

Órgão expedidor: SSP-PR

Endereço Residencial: Setor SHTN Lote 02 BI. C, Ap415, Tr. 1, Asa Norte, 70.800-200
doravante denominado CONVENENTE.

INTERVENIENTE

Instituição: Secretariade Estadode Ciência, Tecnologia e Inovação do Distrito Federal
Natureza Jurídica: Pessoa Jurídica CNPJ ne: 05.517.570/0001-77
Endereço: SCS Quadra 08, Ed. Venâncio 2000, BI. B50, 6° Andar
Cidade: Brasília UF:DF CEP: 70.333-900

Representante legal: Glauco Rojas Ivo C.P.F./ M.F.: 693.933.381-91

Nacionalidade: Brasileiro Estado Civil: Solteiro Cargo: Secretário de Estado
Ato de Designação: Decreto de 12/09/2012, DODF N°186 de 13/09/2012
Identidade n.s: 550.779-0 Data expedição: 04/08/1996
MM

Órgão expedidor:

Endereço Residencial: Rua Freijó, casa 10,Condominio Verde - Jardim Botânico, Brasília
doravante denominado INTERVENIENTE.

'ú XA
'•;'( Ai

s-*^A^,p**^''1'*'

DF



Na melhor forma de direito, o CONCEDENTE e o CONVENENTE anterior*^
individuados e devidamente qualificados resolvem celebrar o presente instrumento, que
será em tudo regido pelos preceitos e princípios de direito público e obedecerá, em
especial, às normas do Decreto n.°- 93.872, de 23.12.86, do Decreto n2 6.170, de
25/07/07, regulamentado pela Portaria Interministerial dos Ministérios do Planejamento,
Orçamento e Gestão, da Fazenda e do Controle e da Transparência ns 507, de
24/11/2011, e suas alterações posteriores, da Lei ne 4.320/1964, da Lei Complementar ne
101/2000, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e, no que couber, das disposições
da Lei n.e 8.666/93, de 21 de junho de 1993, devendo ser executado com estrita
observância das condições constantes das cláusulas e condições que acei]am^e
mutuamente se outorgam nos seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO

Constitui OBJETO deste CONVÊNIO implementar o Programa de Apoio a
Núcleos Emergentes - PRONEM, no DISTRITO FEDERAL. Será desenvolvido em
conformidade com a descrição contida no PLANO DE TRABALHO registrado no Sistema
de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV, elaborado com base no Art.
25 da Portaria Interministerial ne 507/2011, que passa a fazer parte integrante deste
instrumento.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O Programa de Apoio a Núcleos Emergentes - PRONEM
visa cobrir a lacuna entre os programas PPP e PRONEX, apoiando grupos de pesquisa já
instalados ou em fase inicial de implantação, com alta capacidade de produção científica
e tecnológica, mas que ainda não atingiram um status consolidado que permita a
submissão de propostas em ações voltadas paragrupos já estabelecidos.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA. O Núcleo a ser apoiado deve compreender pesquisadores
de reputação técnico-científica reconhecida nacional e internacionalmente, e deve estar
organizado para desenvolver projetos de pesquisa científica, tecnológica e de inovação
que possam contribuir significativamente para o avanço e difusão do conhecimento no
Estado e Região. Os pesquisadores principais não podem participar de mais de uma
proposta de Núcleo, tampouco poderão ser coordenadores de projetos do Programa
Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia - INCT, do Programa de Apoio a Núcleos de
Excelência - PRONEX ou do Programa de Infra-estrutura para Jovens Pesquisadores - /
Programa Primeiros Projetos - PPP, vigentes à época da contratação dos projetos. /A,

SUBCLÁUSULA TERCEIRA. Para atingir o OBJETO pactuado, os partícipes obrigam-se
a cumprir fielmente o PLANO DE TRABALHO elaborado pelo CONVENENTE e aprovado
pelo CONCEDENTE, o qual passa a integrar este Termo de CONVÊNIO. O PLANO DE
TRABALHO, que será avaliado após a efetivação do cadastro do CONVENENTE,
conterá, no mínimo:

I - justificativa para a celebração do instrumento;
II - descrição completa do OBJETO a ser executado;
III - descrição das metas a serem atingidas;
IV - definição das etapas ou fases da execução;
V - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO do OBJETO e CRONOGRAMA DE

DESEMBOLSO; e
VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo CONCEDENTE e

da contrapartida financeira do proponente, se for o caso.



CLÁUSULA SEGUNDA

DA FORMA DE EXECUÇÃO

Aexecução do OBJETO previsto neste CONVÊNIO dar-se-á conforme descrito no
PLANO DE TRABALHO registrado no SICONV.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Dentro de suas respectivas responsabilidades, os
PARTÍCIPES proporcionarão, reciprocamente, o apoio técnico, administrativo, financeiro e
operacional necessários à execução das metas/etapas previstas no PLANO DE
TRABALHO.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - O CONVENENTE fica obrigado a incluir, regularmente, no
SICONV, as informações e os documentos, exigidos na Portaria Interministerial nQ 507, de
24/11/2011 mantendo-os atualizados, inclusive os relativos à execução.

CLÁUSULA TERCEIRA

DA SELEÇÃODOS PROJETOS

Para aplicação dos recursos previstos nesse CONVÊNIO, caberá ao
CONVENENTE selecionar e aprovar os projetos, no âmbito do Programa de Apoio a
Núcleos Emergentes - PRONEM, nos termos do PLANO DE TRABALHO.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - As propostas serão selecionadas, exclusivamente, por
intermédio de Edital ou Chamada Pública lançado pelo CONVENENTE.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Sob a responsabilidade do CONVENENTE, o processo de
seleção deverá conter as seguintes etapas: 1) Elaboração e lançamento do Edital ou
Chamada Pública; 2) Recebimento/Enquadramento das Propostas; 3) Submissão das
propostas à Consultoria ad hoc; 4) Análise pelos consultores ad hoc; 5) Análise pelo
Comitê Consultivo; 6) Aprovação pela Diretoria da instituição CONVENENTE; 7)
Homologação do Resultado pela Diretoria Executiva do CNPq - DEX/CNPq; 8)
Divulgação do Resultado Preliminar; 9) Recebimento e Julgamento dos Recursos pela
CONVENENTE; 10) Homologação dos pedidos de reconsideração pela DEX/CNPq; 11) /'
Divulgação do Resultado Final; 12) Contratação das Propostas aprovadas. /

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Para os projetos aprovados, o pesquisador deverá
celebrar Termo de Concessão de Apoio ao Financiamento de Projeto de Pesquisa
Científica e/ou Tecnológica, ou equivalente, com o CONVENENTE.

CLÁUSULA QUARTA
DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES

São obrigações comuns aos partícipes:
a) definir e ajustar diretrizes e procedimentos necessários à realização do

OBJETO aqui fixado;
b) garantir o cumprimento dos compromissos financeiros correspondentes à sua

participação no Programa na forma estabelecida no CRONOGRAMA DE
DESEMBOLSO aprovado, parte integrante do PLANO DE TRABALHO;



c) executar as atividades decorrentes do pactuado no presente CONVEN^
obediência aos objetivos do PLANO DE TRABALHO;

d) propor alterações, ajustes e aditivos, visando dar continuidade à execução do
OBJETO do CONVÊNIO.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA- Cabe ao CONCEDENTE as seguintes obrigações:
a. dar o ciente no Edital ou Chamada Pública elaborado pelo CONVENENTE;
b. analisar o relatório técnico final e as prestações de contas (parciais e final) da

execução físico-financeira apresentado pela convenente, em conformidade com
as normas em vigor;

c. monitorar, acompanhar e fiscalizar o convênio, além de avaliar a execução e os
resultados;

d. analisar, previamente, as propostas de reformulação do PLANO DE TRABALHO,
acompanhadas de justificativas e desde que não impliquem na mudança do
OBJETO;

e. exercer o controle e a fiscalização sobre a execução do presente CONVÊNIO;
f. definir as diretrizes gerais e os procedimentos operacionais, bem como orientar,

supervisionar e cooperar com a implantação das ações inerentes ao OBJETO
deste CONVÊNIO;

g. notificar à Assembléia Legislativa ou à Câmara Legislativa a celebração do
CONVÊNIO.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Cabe ao CONVENENTE as seguintes obrigações:
1. elaborar o Edital ou Chamada Pública e submetê-lo à apreciação do CONCEDENTE

antes de sua publicação;
2. coordenar e executar o processo de seleção dos projetos, de acordo com as diretrizes

estabelecidas em conjunto com o CONCEDENTE;
3. atualizar as informações prestadas e os documentos exigidos no credenciamento e no

cadastramento no SICONV, mantendo-os atualizados, até que sejam exauridas todas
as obrigações referentes ao CONVÊNIO;

4. executar as atividades decorrentes do pactuado no presente CONVÊNIO, com
rigorosa obediência aos objetivos do PLANO DE TRABALHO;

5. analisar o relatório técnico final e as prestações de contas da execução físico-
financeira dos projetos aprovados, em conformidade com as normas em vigor; /

6. prestar contas dos recursos recebidos diretamente no SICONV, apresentando os /
demais documentos exigidos em cláusula específica; j^L/l

7. registrar regularmente, no SICONV, as informações e os documentos atualizados^-^
relativos ao CONVÊNIO, principalmente, se houver, quanto ao processo de compras
e contratações de bens, obras e serviços, conforme exigido na Portaria Interministerial
nQ 507/2011;

8. disponibilizar, por meio da internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil
visibilidade, consulta ao extrato do CONVÊNIO ou outro instrumento utilizado,
contendo, pelo menos, OBJETO, a finalidade, os valores e as datas de liberação e
detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para
a execução do OBJETO pactuado. A disponibilização do extrato na internet poderá
ser suprida com a inserção de link na página oficial do CONVENENTE que possibilite
acesso direito ao Portal de Convênios;

9. manter e movimentar os recursos financeiros liberados pelo CONCEDENTE, em
conta específica, junto à instituição financeira pública federal;

10. aplicar e gerir os recursos repassados pelo CONCEDENTE exclusivamente no
OBJETO do CONVÊNIO, dentro do período de vigência, e em conformidade com o
PLANO DE TRABALHO;
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11. responsabilizar-se, integralmente, pelos encargos tributários, fist»»r|3revidencianos e
trabalhistas, relativos às obrigações com o pessoal utilizado, além de outros
decorrentes da execução do OBJETO;

12. manter registro, arquivos e controles contábeis específicos dos dispêndios relativos à
execução do PLANO DE TRABALHO, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data
em que for aprovada a prestação de contas, nos termos do § 3S Art. 3e da PI
507/2011;

13. permitir e facilitar o acesso de técnicos do CONCEDENTE e de auditores federais aos
processos, documentos, informações e registros contábeis do CONVENENTE,
referentes ao OBJETO pactuado e respectivo PLANO DE TRABALHO, bem como aos
locais de execução do projeto, além de prestar a estes toda e qualquer informação
solicitada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da solicitação, de forma a
possibilitar-lhes avaliar, dimensionar, bem como instruir toda e qualquer ação ou
providência relacionada com direitos e interesses decorrentes da execução da
presente cláusula;

14. inserir cláusula nos contratos celebrados para execução do convênio ou contrato de
repasse que permitam o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas
concedentes, bem como dos órgãos de controle, aos documentos e registros
contábeis das empresas contratadas, na forma do art. 56 da PI 507/2011;

15. aplicar, obrigatoriamente, os recursos transferidos no mercado financeiro, na forma
estabelecida no § 1Q do art. 54 da Portaria Interministerial ns 507/2011;

16. aportar contrapartida ao CONVÊNIO, na forma de recursos financeiros, conforme
especificado no PLANO DE TRABALHO;

17. recolher à conta do CONCEDENTE o valor correspondente aos rendimentos de
aplicação no mercado financeiro, referente ao período compreendido entre a liberação
do recurso e sua utilização, observando-se a proporcionalidade dos recursos
transferidos e os da contrapartida, quando não comprovar o seu emprego na
consecução do OBJETO;

18. comunicar, formalmente, ao CONCEDENTE, apresentando justificativas, qualquer
fato que implique descontinuidade do PLANO DE TRABALHO, no prazo de até 30
(trinta) dias após seu conhecimento, acompanhada da devida prestação de contas
financeira e técnica; y

19. propor alterações, ajustes e aditivos visando a dar continuidade à execução do/
OBJETO do CONVÊNIO; /^\^

20. apresentar, na forma e prazo estabelecidos, relatórios técnico-científicos e de
execução físico-financeira parciais e final, explicitando as repercussões da execução
do PLANO DE TRABALHO, com o fim de permitir a avaliação final do CONVÊNIO;

21. selecionar os projetos de pesquisa a serem financiados, por intermédio de Edital ou
Chamada Pública, buscando, sempre, garantir a isonomia e a impessoalidade no trato
com os recursos públicos, em conformidade com a legislação vigente, em especial a
Constituição da República Federativado Brasil de 1988 e a Lei n9 8.666/93;

22. assegurar o sigilo sobre os resultados alcançados, parciais e finais, até que esses
tenham sido adequadamente avaliados e os direitos envolvidos devidamente
reservados, sob as cautelas legais exigíveis;

23. periodicamente e com exatidão, manter informado o CONCEDENTE do andamento
das atividades previsto no PLANO DE TRABALHO, assegurando a este condição
para avaliar e antever os resultados previsíveis e alcançados;

24. antecipar as providências cabíveis para assegurar a reserva dos direitos sobre bens e
resultados alcançados, independentemente de autorização do CONCEDENTE e em
tempo hábil, para que prejuízo algum a esses direitos venha a ocorrer;

25. colocar à disposição do CONCEDENTE toda a documentação e informação hábil e
suficiente para possibilitar-lhe avaliar, dimensionar, bem como instruir toda e qualquer



ação ou providência relacionada com direitos e interesses decorrentes da execygãe
da presente cláusula;

26. restituir os recursos, nos casos previstos na Portaria Interministerial nQ 507/2011.

SUBCLÁUSULA TERCEjRA - Caso o CONVENENTE não cumpra as obrigações
estipuladas neste CONVÊNIO ou cujos relatórios não forem submetidos a tempo ou
aprovados por razões técnicas, e/ou as prestações de contas não forem aprovadas por
razões legais ou contábeis, será considerado inadimplente e terá, de imediato, suspensa
a concessão de novas modalidades de apoio, sem prejuízo de outras medidas
administrativas e legais aplicáveis e julgadas necessárias pelo CONCEDENTE.

CLÁUSULA QUINTA

DO VALOR, DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA CONTRAPARTIDA

Importa o presente CONVÊNIO o valor global de R$ 8.000.000,00 (oito milhões de
reais). O CONCEDENTE disponibilizará a importância de R$ 4.000.000,00 (quatro
milhões de reais) e financeira, em conformidade com o CRONOGRAMA DE
DESEMBOLSO que integra o PLANO DE TRABALHO, em 2 parcelas. O CONVENENTE
disponibilizará, a título de contrapartida financeira, a importância de R$ 4.000.000,00
(quatro milhões reais) conforme CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO previsto no PLANO
DE TRABALHO.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Os recursos destinados ao CONVENENTE pelo
CONCEDENTE, no âmbito deste CONVÊNIO, são oriundos dos Fundos Setoriais, do
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) e/ou Tesouro Nacional, repassados
ao CONCEDENTE conforme Termo de Referência (TR), celebrado entre o MCTI e o
CNPq em 21/08/2013.

Parágrafo Único - Esses recursos serão destinados ao CONVENENTE na forma de R$
2.000.000,00 (dois milhões reais) na rubrica de capital e R$ 2.000.000,00 (dois milhões
reais) na rubrica de custeio.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Com vistas a atender às despesas previstas neste
instrumento para o presente exercício, destaca o CONCEDENTE recursos em /
conformidade com a discriminação feita a seguir: /<&
A Valor (CUSTEIO) R$1.083.400,00
B Nota de Empenho 2013NE800877

C Data do Empenho 13/12/2013

D Fonte de Recursos 0172024304

E Natureza da Despesa 333220

F Plano Interno 20I4T132G13

G PTRES 064620

h Unidade Gestora 364102

A Valor (CAPITAL) R$1.083.400,00
B Nota de Empenho 2013NE800805

C Data do Empenho 13/12/2013

D Fonte de Recursos 0172024304

E Natureza da Despesa 443220

F Plano Interno 20I4T132G13



G PTRES 064620

Unidade Gestora 364102

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - As despesas decorrentes da execução do OBJETO do
presente CONVÊNIO no exercício de 2014, por parte do CONCEDENTE, dependerão da
transferência orçamentária e financeira dos recursos previstos no TR citado na
Subcláusula Primeira, repassados ao CONCEDENTE pelos Fundos Setoriais e/ou
Tesouro Nacional e correrão à conta das dotações orçamentárias do CONCEDENTE no
respectivo exercício.

SUBCLÁUSULA QUARTA - A contrapartida deverá ser depositada na conta bancária
específica do CONVÊNIO, em conformidade com os prazos estabelecidos no
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO, ou depositada nos cofres da União, na hipótese de
o CONVÊNIO ser executado por meio do Sistema Integrado de Administração Financeira
(SIAFI).

SUBCLÁUSULA QUINTA - Poderão ser custeadas com recursos exclusivos da
contrapartida as atividades de: 1) divulgação do Edital de seleção dos projetos de
pesquisa (respeitando as limitações contidas na Cláusula Sétima, sobre despesas de
publicidade); 2) processo de seleção dos projetos de pesquisa; 3) acompanhamento e
avaliação dos projetos financiados; 4) acompanhamento e avaliação da execução do
convênio; 5) participação em seminários de acompanhamento e avaliação dos projetos
aprovados; 6) divulgação do resultado das pesquisas dos projetos fomentados por este
CONVÊNIO.

Parágrafo Primeiro - O valor do custeio das despesas previstas nesta subcláusula não
poderá exceder o equivalente a 5% (cinco por cento) dos recursos globais aplicados neste
CONVÊNIO.

Parágrafo Segundo - A autorização contida nesta subcláusula fica condicionada à
inclusão da meta/Etapa no Plano de Trabalho, da respectiva aprovação pelo
CONCEDENTE, bem como da observância das vedações contidas na Cláusula Sétima.

Parágrafo Terceiro - O uso desse valor dependerá de inclusão de Meta/Etapa no
PLANO DE TRABALHO e de prévia autorização do CONCEDENTE.

SUBCLÁUSULA SEXTA - Não poderão ser levados recursos de outras fontes a crédito
da conta-corrente, anteriormente referida, ainda que destinados ao mesmo PLANO DE
TRABALHO, salvo os oriundos de aplicações financeiras, nos casos permitidos por lei.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA: A parcela a ser liberada pelo CONVENENTE no presente
exercício será custeada com recursos da Fonte , do orçamento da FAPDF,
correspondente a R$ 4.000.000,00.

SUBCLÁUSULA OITAVA: As parcelas a serem liberadas pelo CONCEDENTE e pela
CONVENENTE em exercícios futuros, estão previstas conforme descrito abaixo, e
ocorrerão à conta de sua dotação orçamentária do respectivo exercício sendo objeto de
apostilamento, no caso dos recursos do CONCEDENTE, a indicação dos créditos e
empenho ou nota de movimentação de crédito para cobertura:



Para o ano de 2015: CNPq: R$ 1.833.200,00

CLÁUSULA SEXTA
DA LIBERAÇÃO E MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos serão liberados pelo CONCEDENTE, de acordo com sua
disponibilidade, na forma indicada no CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO previsto no
PLANO DE TRABALHO e guardarão consonância com as metas e fases ou etapas de
execução, mediante depósito em conta-corrente específica do CONVÊNIO, observado,
sempre, o estabelecido na Subcláusula Terceira da Cláusula Quinta.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Os recursos serão depositados e geridos na conta bancária
específica do CONVÊNIO, exclusivamente, em instituição financeira pública federal e,
enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados no
mercado financeiro, na forma estabelecida no § 1Q do art. 54 da Portaria Interministerial nQ
507/2011, indicada abaixo:
1. em caderneta de poupança de instituição financeira pública federal, se a previsão de

seu uso for igual ou superior a um mês; e
2. em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto

lastreada em título da dívida pública, quando sua utilização estiver prevista para prazos
menores.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - O CONVENENTE, quando for órgão ou entidade da
Administração Pública de qualquer esfera de governo, ao receber as transferências de
recursos, deverá incluí-las em seus orçamentos.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Os atos referentes à movimentação e ao uso dos recursos
serão registrados no SICONV pelo CONVENENTE, observando os preceitos
estabelecidos no parágrafo segundo do artigo 64, da Portaria Interministerial nQ 507/2011 .,

SUBCLÁUSULA QUARTA - Os atos referentes à movimentação e ao uso dos recursos a
que se refere o caput do artigo 64 da Portaria Interministerial nQ 507/2011 serão
realizados ou registrados no SICONV, observando-se os seguintes preceitos:
I- movimentação mediante conta bancária específica para cada convênio;
II - pagamentos realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos
fornecedores e prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento nos
seguintes casos, em que o crédito poderá ser realizado em conta bancária de titularidade
do próprio CONVENENTE, devendo ser registrado no SICONV o beneficiário final da
despesa:
a) por ato da autoridade máxima do CONCEDENTE;
b) na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e
c) no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados às próprias custas
decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo concedente e em valores além da
contrapartida pactuada.

«***"



SUBCLAUSULA QUINTA - Antes da realização de cada pagamentò>e-OCrNVENENTE
deverá incluir no SICONV, no mínimo as informações relativas à destinação do recurso, o
nome e CNPJ ou CPF do fornecedor/prestador de serviço, quando for o caso, o contrato a
que se refere o pagamento realizado, a meta, etapa ou fase do PLANO DE TRABALHO
relativa ao pagamento e a comprovação do recebimento definitivo do OBJETO do
convênio, mediante inclusão no SICONV das notas fiscais ou documentos contábeis.

SUBCLÁUSULA SEXTA - Os rendimentos das aplicações financeiras somente poderão
ser aplicados no OBJETO do CONVÊNIO, desde que previamente autorizado pelo
CONCENDENTE, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas
exigidas para os recursos transferidos.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação no
mercado financeiro não poderão ser computadas como contrapartida devida pelo
CONVENENTE.

SUBCLÁUSULA OITAVA - As despesas somente poderão ser realizadas à conta deste
CONVÊNIO, em datas que se insiram no seu período de vigência.

SUBCLÁUSULA NONA - Os recursos relativos às parcelas vincendas, previstos no
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO ficarão retidos:

a. enquanto o CONVENENTE não registrar no Sistema SICONV a correta execução do
Plano de Trabalho do CONVÊNIO;

b. quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos
injustificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias
aos princípios fundamentais da Administração Pública e demais atos impróprios
praticados na execução deste CONVÊNIO;

c. enquanto o CONVENENTE estiver em situação de inadimplência em relação às
cláusulas ou condições deste CONVÊNIO, principalmente quanto ao cumprimento da
contrapartida pactuada que, se financeira, deverá ser depositada na conta bancária
específica do instrumento em conformidade com os prazos estabelecidos no
cronograma de desembolso, ou depositada na Conta Única do Tesouro Nacional, na
hipótese do convênio ou contrato de repasse ser executado por meio do Sistema
Integrado de Administração Financeira - SIAFI;

d. quando não forem apresentadas, no prazo exigido, as prestações de contas e
relatórios parciais ou final.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA - Para recebimento de cada parcela dos recursos, o
CONVENENTE deverá manter as mesmas condições para celebração de convênios
exigidas nos Arts. 38 e 39 da Portaria Interministerial nQ 507/2011, comprovar o
cumprimento da contrapartida pactuada que, se financeira, deverá ser depositada na
conta bancária específica do CONVÊNIO em conformidade com os prazos estabelecidos
no CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO, ou depositada na Conta Única do Tesouro
Nacional, na hipótese do CONVÊNIO ser executado por meio do Sistema Integrado de
Administração Financeira - SIAFI e estar em situação regular com a execução do PLANO
DE TRABALHO.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- Não são permitidos remanejamentos de recursos
entre as rubricas de Capital e de Custeio dos valores repassados ao CONVENENTE pelo
CONCEDENTE.
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SUBCLAUSULA DECIMA-SEGUNDA - Não poderão ser levados recursos de outras
fontes a crédito da conta-corrente anteriormente referida, ainda que destinados ao mesmo
PLANO DE TRABALHO, salvo os oriundos de aplicações financeiras, nos casos
permitidos por lei.

CLÁUSULA SÉTIMA
DAS VEDAÇÕES

É expressamente vedado ao CONVENENTE:
alterar o OBJETO do CONVÊNIO;
utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da
estabelecida neste instrumento;
atribuir vigência ou efeitos financeiros retroativos à vigência do instrumento;
a subcontratação de entidade de quaisquer naturezas para atividades de administração
e gerenciamento do CONVÊNIO;

e. efetuar despesas:
I. a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

II. pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de
pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, por
serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em
leis específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

III. efetuar pagamento em data posterior ao encerramento da vigência do instrumento,
salvo se expressamente autorizada pela autoridade competente do concedente e
desde que o fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do
instrumento pactuado;

IV. com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a
pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere às multas,
se decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo concedente, e desde
que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no
mercado;

V. realizar despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de
orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no PLANO DE TRABALHO;

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Fica vedada a transferência voluntária de recursos da
União aos Estados e Municípios, nos três meses que antecedem o pleito eleitoral, sob
pena de nulidade de pleno direito, ressalvados os recursos destinados a cumprir
obrigação formal preexistente para execução de obra ou serviço em andamento e com
cronograma prefixado e os destinados a atender situações de emergência e de
calamidade pública, conforme estabelecido na alínea "a" do pelo inciso VI, do art. 73, da
Lei ns 9.504/1997. Os recursos somente poderão ser liberados após o término do pleito
eleitoral.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA- Constituem motivos para rescisão do convênio:
I - o inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;
II - constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação em qualquer
documento apresentado; e
III - a verificação que qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada de
contas especial.



Parágrafo único. A rescisão do convênio, quando resulte dano ao erário, enseja a
instauração de tomadade contas especial. .^tTT-v

CLÁUSULA OITAVA
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

O CONVENENTE deverá prestar contas ao CONCEDENTE da boa e regular
aplicação dos recursos a ele repassados no prazo, máximo, de 60 (sessenta) dias,
contados do término da vigência do CONVÊNIO ou da conclusão da execução do
OBJETO, o que ocorrer primeiro, registrando as informações no SICONV. Aprestação de
contas deverá individualizar os recursos repassados pelo CONCEDENTE e os relativos à
contrapartida.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Quando a prestação de contas não for encaminhada no
prazo estabelecido, o CONCEDENTE estabelecerá o prazo máximo de 30 (trinta) dias
para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluídos os obtidos nas aplicações
financeiras, observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e os da
contrapartida, atualizados monetariamente e acrescido de juros de mora, na forma da lei.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Se, ao término do prazo estabelecido, o CONVENENTE
não apresentar a prestação de contas nem devolver os recursos, o CONCEDENTE
registrará a inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar contas e
comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica a que estiver vinculado, parafins de
instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras
medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária.

Parágrafo Único: Oregistro da inadimplência no SICONV só será efetivado 45 (quarenta /
ecinco) dias após anotificação prévia, nos termos do §11 do Art. 72 da PI 507/2011. /^
SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes dos rendimentos obtidos nas aplicações financeiras, não utilizados no
OBJETO pactuado, deverão ser devolvidos ao CONCEDENTE, observando-se a
proporcionalidade dos recursos transferidos e os da contrapartida, existentes na data da
extinção do CONVÊNIO, ou por ocasião de eventual denúncia ou rescisão, no prazo
improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de Tomada de Contas
Especial.

SUBCLÁUSULA QUARTA - O CONVENENTE deverá restituir o valor transferido,
atualizado monetariamente, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável
aos débitos com a Fazenda Nacional, desde a data do seu recebimento, nos seguintes
casos:

a. quando não for executado o OBJETO da avença;
b. quando não forem apresentadas, no prazo exigido, as prestações de contas parciais

ou final;
c. quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no

CONVÊNIO; ou
d. quando constatada irregularidade que resulte prejuízo ao erário no montante deste.
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SUBCLAUSULA QUINTA - A prestação de contas será composta, além dos documentos
e informações apresentados pelo CONVENENTE no SICONV, dos seguintes
documentos:

I - relatório de cumprimento do OBJETO;
II - notas e comprovantes fiscais, quanto aos seguintes aspectos: data do

documento, compatibilidade entre o emissor e os pagamentos registrados no SICONV,
valor, aposição de dados do CONVENENTE, programa e número do CONVÊNIO;

III - relatório de prestação de contas aprovado e registrado no SICONV pelo
CONVENENTE;

IV - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento;
V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso;
VI - a relação de treinados ou capacitados, quando for o caso;
VII - a relação dos serviços prestados, quando for o caso;
VIII - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e
IX - termo de compromisso por meio do^ qual o CONVENENTE será obrigado a

manter os documentos relacionados ao CONVÊNIO, nos termos do § 3S do art. 3e da PI
507/2011.

SUBCLÁUSULA SEXTA - As despesas serão comprovadas mediante documentos
originais fiscais ou equivalentes, devendo as faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer
outros documentos comprobatórios ser emitidos em nome do CONVENENTE, e
devidamente identificados com o número deste CONVÊNIO e mantidos em arquivo, em
boa ordem, no próprio local em que tiverem sido contabilizados.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - O CONCEDENTE deverá registrar no SICONV o
recebimento da prestação de contas.

SUBCLÁUSULA OITAVA - Aautoridade competente do CONCEDENTE terá o prazo de
90 (noventa dias), contado da data do recebimento, para analisar a prestação de contas,
com fundamento nos pareceres técnico e financeiro expedidos pelas áreas competentes.

SUBCLÁUSULA NONA - O ato de aprovação da prestação de contas deverá ser
registrado no SICONV, prestando, o CONCEDENTE, declaração expressa de que os
recursos transferidos tiveram boa e regular aplicação.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA - Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas'
todas as providências cabíveis para regularização da pendência ou reparação do dano, o
fato deverá ser registrado no SICONV e adotadas as providências necessárias à
instauração da Tomada de Contas Especial, com posterior encaminhamento do processo
à unidade setorial de contabilidade a que estiver jurisdicionado para os devidos registros
de sua competência.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - A quitação do presente CONVÊNIO somente
dar-se-á quando da aprovação, por parte do CONCEDENTE, da prestação de contas final
(técnica e financeira).

SUBCLÁUSULA DECIMA-SEGUNDA - A aprovação da prestação de contas dos
projetos contratados no âmbito deste CONVÊNIO será de responsabilidade exclusiva do
CONVENENTE.



CLÁUSULA NONA

DO PESSOAL

O pessoal envolvido na execução deste CONVÊNIO guardará seu vínculo e
subordinação com a instituição a cujo quadro pertencer, não tendo e nem vindo a assumir
vínculo de qualquer natureza com o CONCEDENTE e deste não podendo demandar
quaisquer pagamentos ou remuneração, sendo estes de inteira responsabilidade do
CONVENENTE, que o tiver contratado ou empregado na execução dos trabalhos.

SUBCLÁUSULA ÚNICA - Todo o pessoal que o CONVENENTE utilizar na execução dos
trabalhos, mesmo que remunerado com recursos oriundos do CONCEDENTE, ser-lhe-ão
diretamente vinculados, não se estabelecendo vínculo de qualquer natureza com o
CONCEDENTE. Se eventualmente o CONCEDENTE vier a ser demandado pelo pessoal
utilizado nos trabalhos, o CONVENENTE o indenizará das despesas que em decorrência
realizar, atualizadas monetariamente.

CLÁUSULA DÉCIMA
DOS BENS E MATERIAIS PERMANENTES

Serão de propriedade do CONCEDENTE os bens patrimoniais (equipamentos e
materiais permanentes) adquiridos pelos pesquisadores beneficiários, no âmbito do
projeto contratado no edital OBJETO deste CONVÊNIO, por intermédio de auxílio
financeiro concedido pelo CONVENENTE com os recursos financeiros a este repassados
pelo CONCEDENTE na rubrica de capital.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA Os bens patrimoniais serão adquiridos em nome dos
pesquisadores beneficiários dos auxílios afinanceiros concedidos, e devidamente
identificados com o número deste CONVÊNIO, com exceção dos veículos, barcos
motorizados, aviões, motos, reboques etc, que deverão ser adquiridos em nome do
CONCEDENTE e identificados como "Veículo oficial de propriedade da União".

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Os bens adquiridos com recursos do CONCEDENTE
serão cedidos à INSTITUIÇÃO SEDE mediante a firmatura de Termo de Comodato entre /
oCONCENDENTE, opesquisador responsável e sua respectiva instituição de vínculo. Jb/

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A cada seis meses de execução do CONVÊNIO, deverá
ser remetida ao CONCEDENTE a Relação de Bens Patrimoniais adquiridos pelos
pesquisadores beneficiários dos auxílios financeiros concedidos pelo CONVENENTE com
recursos do CONCEDENTE, acompanhada das cópias das notas fiscais de aquisição dos
bens.

SUBCLÁUSULA QUARTA - Todos os bens deverão ser utilizados pelos pesquisadores
beneficiários dos auxílios financeiros concedidos, nas INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES
do projeto contratado.

SUBCLÁUSULA QUINTA - Os bens adquiridos ou produzidos com recursos do
CONVÊNIO deverão ser CONSIGNADOS às Instituições Participantes de acordo com o
Plano de Trabalho e anuência do coordenador do projeto.



ffls:„Js2J J
jX-AasirtaüiK

SUBCLAUSULA SEXTA - Durante o período de vigência do CONVENTO^ a propnj ^
e o uso dos bens adquiridos ou produzidos não poderá ser transferida, a qualquer tftete,
salvo quando expressamente autorizados pelo CONCEDENTE.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - Findo o CONVÊNIO, e desde que observado o fiel
cumprimento do OBJETO pactuado, o CONCEDENTE poderá efetuar a doação de todos
os bens patrimoniais remanescentes às INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES, mediante
processo formal, de acordo com a legislação pertinente, obedecidas as normas
estabelecidas na alínea "a", inciso II do art. 17 da Lei nQ 8.666/93. Devendo, em qualquer
caso, para que a doação ocorra, serem observadas as seguintes condições:
I- a prestação de contas da instituição participante deve ter sido integralmente aprovada
pela CONVENENTE, e ratificada, em caráter conclusivo, pelo CONCEDENTE;
II - uma Comissão de Avaliação designada pelo CNPq deve manifestar-se,
conclusivamente, pela pertinência de doação de tais bens;
III - a doação deve ser feita como encargo, e não em caráter irrevogável, de que os bens
doados devem ter por destinação as atividades estatutárias de pesquisa da donatária, e
caso não sejam para tal fim utilizados, devem retorna à propriedade do CNPq.

SUBCLÁUSULA OITAVA - A transferência de propriedade ou de uso de bens
importados, adquiridos com isenção tributária, só poderá ser efetivada mediante
aprovação da autoridade fiscal, nos termos do Decreto ns 6.759, de 05/02/2009.

SUBCLÁUSULA NONA - Cabe à CONVENENTE incluir no Termo de Aceitação, ou
documento congênere, as seguintes obrigações que ficarão a cargo do pesquisador
beneficiário do auxílio financeiro concedido:
a. arcar com todas as despesas referentes ao transporte dos bens;
b. informar à CONVENENTE qualquer dano que os bens vierem a sofrer;
c. devolver à CONVENENTE os bens em seu poder em razão da sua não utilização ou

de conclusão do PLANO DE TRABALHO, ou ainda, neste último caso, solicitar à
CONVENENTE sua doação;

d. na hipótese de furto, roubo ou dano dos bens adquiridos, deverá enviar cópia da
ocorrência policial e as providências tomadas para que se proceda à completa
investigação do fato, fornecendo os resultados desta à CONVENENTE; e

e. somente movimentar os bens para fora da área inicialmente destinada à sua
instalação ou utilização, mediante expressa autorização da CONVENENTE

<h\

SUBCLÁUSULA DÉCIMA - Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas/na
subcláusula anterior a CONVENENTE deverá comunicar, de imediato, o fato ao
CONCEDENTE. Sendo que na hipótese prevista na alínea "e" da subcláusula anterior a
autorização da CONVENENTE fica condicionada à anuência de conhecimento do
CONCEDENTE, bem como ao prévio procedimento de controle patrimonial.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA
DA PROPRIEDADE INTELECTUAL E DA CRIAÇÃO PROTEGIDA

No caso das atividades realizadas originarem resultados materiais representados
por inovações tecnológicas, invenções, aperfeiçoamentos e novos conhecimentos
aplicáveis às atividades econômicas produtivas e propiciarem incrementos de seu
desempenho, aumento da produtividade dos fatores envolvidos, otimização do uso de
recursos e insumos, ou, ainda, criações intelectuais passíveis de proteção, as partes
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obedecerão às determinações da Lei de Inovação, N.Q 10.973, de D2-de dezerKbrá
2004, regulamentada pelo Decreto N.Q 5.563, de 11 de outubro de 2005, obseivaraa-i^'
as normas de cada PARTÍCIPE e as demais disposições legais vigentes.

SUBCLÁUSULA ÚNICA - Os resultados econômicos auferidos na exploração comercial
da criação protegida, inclusive na hipótese de transferência do direito de exploração a
terceiros, serão partilhados entre as partes, incluindo-se a instituição executora do projeto,
na proporção equivalente ao montante do valor agregado, cujos percentuais serão
definidos em contratos a serem celebrados.

CLÁUSULA DECIMA-SEGUNDA
DAS PUBLICAÇÕES INTELECTUAIS

Em qualquer ação promocional ou publicação de trabalhos relacionados com o
OBJETO do presente CONVÊNIO, deverá ser feita, necessariamente, menção expressa
ao apoio financeiro do CONCEDENTE.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Fica vedado ao CONVENENTE utilizar, nos
empreendimentos resultantes deste termo, nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Quando se tratar de publicação distribuída gratuitamente,
nela será feita referência aos PARTÍCIPES, bem como ao número do CONVÊNIO
registrado no SICONV.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - As ações publicitárias atinentes a projetos e obras
financiadas com recursos da União deverão observar, rigorosamente, as disposições
contidas no § 1e do art. 37 da Constituição Federal e aquelas consignadas nas Instruções
da Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da
República - atualmente a IN/SECOM-PR nQ 02, de 16 de dezembro de 2009.

SUBCLÁUSULA QUARTA - Resultados, opiniões, conclusões ou recomendações
oriundas da atividade desenvolvida serão de^ exclusiva responsabilidade dos
pesquisadores contratados no âmbito deste CONVÊNIO e não poderão representar os
pontos de vista do CONCEDENTE e do CONVENENTE.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA
DA COLETA E AMOSTRAS DE MATERIAIS

A coleta de amostras de qualquer natureza (solo, material genético, biológico,
animal ou vegetal) quando necessários, serão efetuados mediante a observância estrita
da legislação regulamentadora da matéria, cabendo ao CONVENENTE exigir e aos
coordenadores de projetos aprovados obterem as permissões e autorizações especiais,
de caráter ético ou legal, necessárias para todas as operações referentes às amostras.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA ^^



DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

O presente CONVÊNIO vigerá pelo prazo de 60 (sessenta) meses, a contar da
data de sua assinatura, em conformidade com o prazo previsto para a consecução do
OBJETO expresso no PLANO DE TRABALHO, podendo ser prorrogado, mediante
celebração de Termo Aditivo.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O TERMO ADITIVO deve ser solicitado pelo
CONVENENTE, exclusivamente via Sistema SICONV, com antecedência mínima de 90
(noventa) dias corridos, anteriores ao término de sua vigência, desde que fundamentada
em razões concretas que justifiquem a prorrogação pleiteada, sendo necessário, ainda,
ser aceito pelo CONCEDENTE.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - O CONCEDENTE obriga-se a prorrogar "de ofício" a
vigência do CONVÊNIO, antes do seu término, quando der causa a atraso na liberação
dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA
DAS ALTERAÇÕES

As condições estabelecidas no presente instrumento poderão ser alteradas,
mediante a firmatura de TERMOS ADITIVOS, com as devidas justificativas, de acordo
com proposta a ser apresentada pelo CONVENENTE, no prazo mínimo de 60 (sessenta)
dias antes da data que se pretenda implementar as alterações, dentro da vigência do
instrumento e desde que aceitas pelo CONCEDENTE.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Fica vedado o aditamento do presente CONVÊNIO com o
intuito de alterar o seu OBJETO, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do
agente que o praticou.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - As alterações deste instrumento e do PLANO DE
TRABALHO sujeitam-se ao registro, pelo CONCEDENTE, no SICONV.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA
DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

Este CONVÊNIO poderá, a qualquer tempo, ser denunciado pelas partes, devendo
o interessado externar formalmente a sua intenção nesse sentido, com a antecedência
mínima de 60 (sessenta) dias da data em que se pretenda sejam encerradas as
atividades, respeitadas as obrigações assumidas com terceiros e saldados os
compromissos financeiros entre os PARTÍCIPES, creditando, igualmente, os benefícios
adquiridos no período.

SUBCLÁUSULA ÚNICA - A rescisão decorrerá do descumprimento de qualquer de suas
cláusulas ou condições, onerando os seus efeitos de pleno direito, independentemente de
notificações ou interpelações, judiciais ou extrajudiciais e, quando houver dano ao erário,
ensejará a instauração da competenteTomada de Contas Especial.



CLÁUSULA DÉCIMA-SETIMA
DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO

Aexecução será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos
atos praticados e a plena execução do OBJETO, respondendo o CONVENENTE pelos
danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do CONVÊNIO.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O CONCEDENTE exercerá, de acordo com sua
conveniência, mediante visitas técnicas e solicitações de relatórios, a fiscalização técnico-
financeira das atividades do presente CONVÊNIO, dentro do prazo regulamentar de
execução e de prestação de contas, ficando assegurado a seus agentes qualificados o
poder discricionário de reorientar ações e de acatar, ou não, justificativas com relação às
disfunções porventura havidas na execução.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A execução física do OBJETO será acompanhada por
técnicos do CONCEDENTE e, se necessário, também por especialistas ad hoc, a convite
do CONCEDENTE.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - O CONVENENTE também deverá apresentar ao
CONCEDENTE, além dos relatórios técnicos e financeiros, a apreciação da execução
acerca de cada projeto contratado no âmbito desse CONVÊNIO.

SUBCLÁUSULA QUARTA - No acompanhamento e fiscalização do OBJETO serão
verificados:

I - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação
aplicável;

II - a compatibilidade entre a execução do OBJETO, o que foi estabelecido no
PLANO DE TRABALHO e os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas
apresentados;

III - a regularidade das informações registradas pelo CONVENENTE no SICONV; e
IV - o cumprimento das metas do PLANO DE TRABALHO nas condições

estabelecidas.

SUBCLÁUSULA QUINTA - Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço,
constrangimento ou obstáculo à atuação dos servidores do CONCEDENTE e dos órgãos
de controle interno e externo do Poder Público Federal, no desempenho de suas funções 9
institucionais relativas ao acompanhamento e fiscalização dos recursos federaisy/)
transferidos, ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal. /\T

SUBCLÁUSULA SEXTA - O CONVENENTE acompanhará a execução de todas as
propostas por meio do instrumento apropriado. O CONVENENTE, quando organizar
Seminário de Avaliação Final dos projetos apoiados, dará ciência ao CONCENDENTE
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - O CONCEDENTE, no exercício das atividades de
fiscalização e acompanhamento da execução do OBJETO, poderá valer-se do apoio
técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou
entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos, com tal finalidade,
e reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades
identificadas na execução do instrumento.

/



.Assinatura

SUBCLÁUSULA OITAVA - O CONCEDENTE comunicará aoCOÍÍVENENTE é áo
INTERVENIENTE, quando houver, quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos
recursos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, e suspenderá a liberação dos
recursos, fixando prazo de até 30 (trinta) dias para saneamento ou apresentação de
informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período.

SUBCLÁUSULA NONA - Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, o
CONCEDENTE disporá do prazo de 10 (dez) dias para apreciá-los e decidir quanto à
aceitação das justificativas apresentadas, sendo que a apreciação fora do prazo previsto
não implica aceitação das justificativas apresentadas. Caso não haja a regularização no
prazo previsto, o CONCEDENTE:

I - realizará a apuração do dano; e
II - comunicará o fato ao CONVENENTE para que seja ressarcido o valor referente

ao dano.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA - O não atendimento das medidas saneadoras, previstas na
subcláusula anterior, ensejará a instauração de Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA
DAS PRERROGATIVAS DO CONCEDENTE

O CONVENENTE reconhece que ao CONCEDENTE compete exercer a autoridade
normativa sobre as atividades decorrentes do presente CONVÊNIO, assegurando-lhe a
prerrogativa de controlar e fiscalizar a sua execução, podendo assumi-la diretamente ou
transferir a responsabilidade pela execução do OBJETO para outra entidade, na hipótese
de rescisão, paralisação, exercício irregular das obrigações pactuadas ou da ocorrência
de fato relevante, de modo a evitar a descontinuidade das atividades.

SUBCLÁUSULA ÚNICA - O livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades
públicas concedentes e os do controle interno do Poder Executivo Federal, bem como dos
Tribunais de Contas aos processos, documentos, informações referentes aos
instrumentos de transferências regulamentados pela Portaria Interministerial nQ 507/2011,
bem como aos locais de execução do objeto.

CLÁUSULA DECIMA-NONA
DA REGULARIDADE FISCAL

O CONVENENTE declara, neste ato, estar em situação regular junto à Fazenda
Federal, Estadual e Municipal e às suas obrigações trabalhistas e encargos sociais,
assumindo, nesta oportunidade, o compromisso de manter essa situação durante toda a
execução do CONVÊNIO.

CLÁUSULA VIGÉSIMA
DA PUBLICAÇÃO

Apublicação do extrato do presente CONVÊNIO no Diário Oficial da União (DOU),
é condição indispensável para sua eficácia, devendo ser providenciada pelo
CONCEDENTE no prazo de até 20 (vinte) dias a contar de sua assinatura.

' , i _'"x?--^"
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SUBCLAUSULA PRIMEIRA- Somente deverão ser publicados no Diário Oficial dafUnrao
(DOU) os extratos dos aditivos que alterem o valor ou ampliem a execução do OBJETO,
vedada a alteração da sua natureza, quando houver, respeitado o prazo estabelecido no
caput.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos,
acompanhamento da execução e a prestação de contas do CONVÊNIO será dada
publicidade no Portal dos Convênios (SICONV).

SUBCLÁUSULA TERCEIRA- O CONCEDENTE notificará, facultada a comunicação por
meio eletrônico, no prazo de até 10 (dez) dias a celebração do instrumento à Assembléia
Legislativa ou à Câmara Legislativa ou à Câmara Municipal do CONVENENTE, conforme
o caso, nos termos da norma regulamentadora.

SUBCLÁUSULA QUARTA- No caso de liberação de recursos, o prazo a que se refere a
subcláusula terceira desta cláusula será de 2 (dois) dias úteis.

CLÁUSULA VIGESIMA-PRIMEIRA

DO FORO

As partes elegem o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal,
nos termos do inciso I, do art. 109, da Constituição Federal, com renúncia a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas e questões oriundas do
presente termo que não possam ser resolvidas administrativamente.

E como prova de assim haverem livremente pactuado, firmam as PARTES o
presente instrumento em 3 (três) vias, de igual teor e forma, para que produza entre si os
efeitos legais, na presença de 2 (duas) testemunhas que, igualmente, subscrevem.

Pelo

CONCEDENTE

Pelo

CONVENENTE

Brasília, de 2014.

j^â

Glaucius Oliva

Presidente

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
^___ CNPq

77 ^<P

Michelangelo GiottçrSanJofo Trigueiro
Presídent

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Distrito Federal
FAP-DF

/

^ /
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Pelo

INTERVENIENTE
ilauco Rojas Ivb-^Glauco

Secretário de Estado

Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação do Distrito
Federal

Testemunhas:
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COMISSÃO TÉCNICA NACIONAL
DE BIOSSEGURANÇA

EXTRATO PRÉVIO N? 4317/2014

O Presidente da Comissão Técnica Nacional de Biossegu-
rança - CTNBio.no uso de suas atribuiçõese de acordocom o arligo
14. inciso XIX. da Lei 11.105/05 e do Art. 57 inciso XIX do Decreto
5.591/05. toma público que encontra-se em análise na Comissão o
processo a seguir discriminado:

Processo n- 01200.004909/2014-57
Requerente: Svngenta Seeds Ltda.
CNPJ; 49,156^326/0001-00
Endereço: Av. Das Nações Unidas - 18001 - 4" Andar - São

Paulo/SP
Assunto: Liberação Planejada no meio ambiente (RN08)
Ementa: Solicita a CTNBio parecer técnico para conduzir

liberação planejadano meio ambientede cana de açúcar resistentea
insetos e tolerante a herbicidas. O ensaio será realizado nas Unidades
Operativas de Uberlândia/MG. Holambra/MG. Itápolis/SP e Ituiu-
laba/MG.

A CTNBio informa que de acordo com a Portaria 373. pu
blicada no DOU 190 de 03/10/2011. foi deferido na 149a. Reunião
Ordinária- o pedido de sigilo para a presente construção genética.
Sendo assim, manteve-se a confidencialidade.

A CTNBio informa que o público terá trinta dias para se
manifestarsobre o presente pleito, a partir da dala de sua publicação.
Solicitações de maiores informações deverão ser encaminhadas, por
escrito, à Secretaria Executiva da CTNBio,

EDIVALDO DOMINGUES VELÍNI

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

Espécie: Registro SICONVn5 794030/2013, Processo: 610030/2013-
2. Partícipes: Concedente: CONSELHO NACIONAL DE DESEN
VOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO - CNPq. CNPJ n-
33.654.831/0001-36. Convenente: Fundação de Apoio à Pesquisa do

Distrito Federal - FAP-DF. CNPJ 74,133.323/0001-90. Interveniente:
Secretaria de Estado de Ciência. Tecnologia e Inovação do Distrito
Federal. CNPJ 05.517.570/0001-77, OBJETO: Implementar o Pro
grama de Apoio a Núcleos Emergentes - PRONEM. no Distrito Fe
deral. Será desenvolvido em conformidade com a descrição contida
no Plano de Trabalho registrado no Sistema de Gestão de Convênios
e Contratos de Repasse - SICONV.elaborado com base no Ari, 25 da
Portaria Interministerial n- 507/2011. que passa a fazer parte in
tegrante do instrumento. Valor. Dotação Orçamentária e Contrapar
tida: Importa o Convênio no valor global de R$8.000.000.00. O
Concedente disponibilizará a importância de R$4.000.000,00, de
acordo com a sua disponibilidade orçamentária e financeira em con
formidade com o Cronograma de Desembolso que integra o Plano de
Trabalho, em 2 parcelas, O Convenente disponibilizará, a titulo de
contrapartida financeira, a importância de R$4,000.000,00 conforme
Cronograma de Desembolso previsto no Plano de Trabalho. Os re
cursos destinados ao Convenente pelo Concedente. no âmbito do
Convênio, são oriundos dos Fundos Setoriais, do Ministério da Ciên
cia, Tecnologia e Inovação - MCTI e/ou Tesouro Nacional, repas
sados ao Concedente conforme Termo de Referência (TR). celebrado
entre o MCTI e o CNPq em 21/08/2013. Esses recursos serão des
tinados ao Convenente na forma de R$2.000.000.00 na rubrica de
capital e R$2,000.000.00 na rubrica de custeio. Discriminação Or
çamentária: Valor Custeio: R$ 1,083,400.00; Nota de Empenho:
20I3NE800877; FR: 0172024304; ND: 333220; PI: 2014T132G13;
PTRES: 064620; UG:364102. Valor Capital: R$1,083.400.00; Nota de
Empenho: 2013NE8O08O5; FR: 0172024304; ND: 443220; PI:
20I4T132GI3; PTRES:064620; UG:364I02. As despesas decorrentes
da execução do Objeto do Convênio no exercício de 2014. por parte
do Concedente, dependerão da transferência orçamentária e financeira
dos recursos previstos no TR citado, repassado ao Concedente pelos
Fundos Setoriais e/ou Tesouro Nacional e correrão à conta das do
tações orçamentárias do Concedente no respectivo exercício. A par
cela a ser liberada pelo Convenente no presente exercício será cus
teada com recursos da Fonte, do orçamento da FAP-DF, correspon
dente a R$4.000.000,00. As parcelas a serem liberadas pelo Con
cedente e pela Convenente em exercícios futuros, estão previstas
conforme descritas abaixo e ocorrerão à conta de sua dotação or
çamentária do respectivo exercício sendo objeto de aposti lamento, no
caso dos recursos do Concedente a indicação dos créditos e empenhos
ou nota de movimentação de crédito para cobertura: Para o ano de
2015: CNPq: R$1.833.200.00. Vigência: O Convênio vigerá pelo pra
zo de 60 meses, a contar da data de sua assinatura. Data de as
sinatura: 30/10/2014, Signatários: Concedente: Glaucius Oliva - Pre
sidente. CPF: 045,686,168-83; Convenente: Michelangelo Giotlo San-
toro Trigueiro - Diretor-Presidente. CPF 154.367.561-15. Inlervenien
te: Glauco Rojas Ivo-Secretário de Estado. CPF 693.933.381-91.

Espécie: Registro SICONV n? 793987/2013, Processo: 680020/2013-
6. Partícipes: Concedente: CONSELHO NACIONAL DE DESEN
VOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO - CNPq. CNPJn'-
33 654.831/0001-36. Convenente: Fundação Carlos Chagas de Am

paro á Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro - FAPER.I. CNPJ n!
30.495.394/0001-67. Interveniente: Estado do Rio de Janeiro, repre
sentado pela Secretaria de Estado de Ciência. Tecnologia e Inovação
- SECT. CNPJ n- 27.865.O2l/00OI-26. OBJETO: Implementar o Pro
grama de Apoio a Núcleos de Excelência - PRONEX no Estado do
Rio de Janeiro. Será desenvolvido em conformidade com a descrição
contida no Plano de Trabalho registrado no Sistema de Gestão de

Diário Oficial da União - seção

Convênios e Contratosde Repasse- SICONV. elaboradocom base no
Art. 25 da Portaria Interministerial n5 507/2011, que passa a fazer
parteintegrante do instrumento. Valor. Dotação Orçamentária e Con
trapartida: Importao Convêniono valor global de R$20,000.000.00.
O Concedente disponibilizará a importância de R$12,000.000,00. de
acordo com a sua disponibilidade orçamentária e financeira, em con
formidadecom o Cronogramade Desembolso que integrao Planode
Trabalho. O Convenente disponibilizará, a título de contrapartida fi
nanceira, a importância de R$8.000.000.00 conforme Cronograma de
Desembolsoprevistono Planode Trabalho. Os recursosdestinadosao
Convenentepelo Concedente, no âmbito do Convênio, são oriundos
dos Fundos Setoriais, do Ministério da Ciência. Tecnologia e Ino
vação - MCTI e/ou Tesouro Nacional, repassados ao Concedente
conforme Termo de Referência (TR). celebrado entre o MCTI e o
CNPq em 21/08/2013. Esses recursos serão destinados ao Convenente
na forma de R$12.000.000.00 na rubrica de custeio e R$8.000.000,00
na rubrica de capital. Discriminação Orçamentária: Valor Custeio:
R$3.900.240.00; Nota de Empenho: 2013NE800881: FR:
0172024304; ND: 333220; PI: 20I4T132G13; PTRES: 064620;
UG:364102. As despesas decorrentes da execução do objeto no exer
cício de 2014 por parte do Concedente dependerão da transferência
orçamentária e financeira dos recursos previstos no TR citado, re
passados ao Concedente pelos Fundos Setoriais e/ou Tesouro Na
cional e correrão à conta das dotações orçamentárias do Concedente
no respectivo exercício. A parcela a ser liberada pelo Convenente no
presente exercício será custeadacom recursos da FonteTesouro do
Estado do Rio de Janeiro, do orçamento da FAPERJ, correspondente
a R$4,000.000,00. As parcelas a serem liberadas peíoConcedente e
pelaConvenente em exercícios futuros, estãoprevistas conforme des
critas abaixo e correrão à conta de sua dotação orçamentária do
respectivo exercício sendo objetode aposlilamento. no caso dos re
cursos do Concedentea indicação dos créditos e empenhosou nota de
movimentação de crédito para cobertura: Para o ano de 2014: CNPq:
R$2.600 160.00; (complementaçâoda parcela). FAP: R$4.000,000.00.
Para o ano de 2015: CNPq: R$5.499.600.00. FAP: R$4,000,000.00.
Vigência: O Convênio vigerá pelo prazode 60 meses, a contar da
dala de sua assinatura. Data de assinatura: 31/10/2014. Signatários;
Concedente: Glaucius Oliva - Presidente. CPF: 045.686.168-83; Con
venente: Ruv Garcia Marques. Presidente. CPF: 319.932.737-00; In
terveniente: "Sérgio AlvesVieira- Secretário. CPF: 021.161.747-40.

Espécie' Acordo de Cooperação Técnica - Processo 680022/2013-9.
Partícipes: CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO - CNPq, CNPJ 33.654.831/0001-
36 e a Fundação Amazônia Paraense de Amparo à Pesquisa - FA-
PESPA. CNPJ 09.025.418/0001-28, Do Objeto: Dar continuidade à
implementação do Programa de Desenvolvimento Científico e Tec
nológico Regional no Estado do Pará, com vistas a estimulara atra
ção de pesquisadores desvinculados do mercado de trabalho e sua
fixação em instituições de ensino superior e/ou pesquisa, institutos de
pesquisa, empresas publicas de pesquisa e desenvolvimento,empresas
privadas e micro empresas, localizadas no Estado do Pará que atuem
em investigação científicaou tecnológica, com o objetivode propiciar
o fortalecimento dos grupos de pesquisa existentes e a criação de
novas linhas de pesquisa de interesse regional, mediante a contínua
integração entre os setores acadêmico, científico, empresarial e o
Estado. Do Valor e da Dotação Orçamentária: Importa o Acordo o
valor total de R$3.150.000.00, O CNPq disponibilizará recursos fi
nanceiros no valor de R$2.100.000.00 e a FAPESPA disponibilizará
recursos no valor de R$1.050.000.00 para pagamento das despesas
previstas no Plano de Trabalho. Para consecução do objeto não haverá
transferência de recursos entre os partícipes. As despesas decorrentes
da execução do objeto do presente instrumento em exercício futuro,
por parte do CNPq. estão consignadas no Plano Plurianual.correrão à
conta de suas dotações orçamentárias do respectivo exercício, e serão
indicados por meio de apostila os créditos e empenhos para sua
cobertura. Os recursos referentes às bolsas serão depositados pelo
CNPq diretamente nas contas correntes dos bolsistas, por meio de
folha de pagamento mensal. A classificação orçamentária é:
FR:0142024289; ND: 339018; PI: 2014T132G13; PTRES: 064620;
UG: 364162. Os valores a serem pagos aos bolsistas obedecerão à
Tabela de Valores de Bolsas e Taxas no País. parle integrante do
instrumento, vigente à época da concessão da bolsa. A FAPESPA no
âmbito do Acordo disponibilizará recursos de contrapartida total de
R$1.050.000,00, para despesas de custeio e capital necessários ao
desenvolvimento dos Projetos de pesquisa a ser executados lendo em
vista que a gestão ocorrerá por valor global de recursosna PICC e
não por colas. Vigência: O presente Acordo vigerá pelo prazo de 60
meses a contar da dala de sua assinatura. Data de Assinatura:
23/10/2013. Signatários: Pelo CNPq: Glaucius Oliva - Presidente,
CPF 045.686.168-83; Pela FAPESPA: Mário Ramos Ribeiro - Diretor
- Presidente. CPF 081.152.222-91,

Espécie: Termo Aditivo ao Acordo de Cooperação Técnica, Processo:
002495/2010-4, Partícipes: CONSELHO NACIONAL DE DESEN
VOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO - CNPq, CNPJn°-
33.654 831/0001-36 e a Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia

do Estado de Pernambuco - FACEPE, CNPJ n- 24.566.440/0001-79.
Objeto: Prorrogação da vigência do Acordo de Cooperação Técnica
celebrado entre o CNPq e a FACEPE. publicado no DOU N! 85, de
05/05/2011. referente ao financiamento dos projetos aprovados no
âmbito do Edital MCT/CNPq/MEC/CAPES/CT- AGRO/CT - Hl-
DRO/FAPS/EMBRAPA - Repensa n- 22/2010, por 12 meses, ou seja,
até a data de 27/10/2015. A prorrogação faz-se necessária devido à
prorrogação de vigência dos processos supracitados aprovados no
âmbito do Edital n? 22/2010 junto ao CNPq em nome dos Co
ordenadores do Projeto: Rita de Cássia Souza Dias - Embrapa, Ju-
lianna Ferreira Cavalcanti de Albuquerque - UFPE e Maria Madalena
Pessoa Guerra - UFRPE. O termo aditivo não implica em alteração do
valor total concedido. Ratificação: Permanecem inalteradas as demais
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cláusulas e condições estabelecidas no Acordo de Cooperação Téc
nica e no Plano de Trabalho anexo ao referido Acordo. Dala de
assinatura: 23/10/2014, Signatários: Pelo CNPq: Glaucius Oliva -
Presidente. CPF 045.686,168-83. Pela FACEPE: Abraham Benza-
quemSicsu.DiretorPresidente, CPF 845.944.708-15.

Espécie Registro SICONV n- 700331/2008. Processo: 670009/2008-
3 Partícipes: Concedente: CONSELHO NACIONAL DE DESEN
VOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO - CNPq, CNPJ n?
33.654.831/0001-36: Convenente: Fundação de Apoio à Pesquisa do

Distrito Federal - FAP DF, CNPJ n° 74.133.323/0001-90. Interve
niente: Secretaria de Estado de Ciência. Tecnologia e Inovação do
Distrito Federal, CNPJ n! O5.517.570/O0OI-77. Objeto: Prorrogação
do prazo de vigência do Convênio de 17/12/2014 para 16/06/2015.
com vistas a dar continuidade e viabilidade ao Programa de Apoio a
Núcleos de Excelência - PRONEX. O termo aditivo não implica em
quaisquer ônus adicionais por parle do CNPq. Ratificação: Ficam
ratificadas as demais cláusulas e condições do Convênio que ora se
adila, Dala de assinatura: 31/10/2014. Signatários: Concedente: Glau
cius Oliva - Presidente, CPF 045.686.168-83. Convenente: Miche
langelo Giotlo Santoro Trigueiro-Direlor-Presidente. CPF
154.367.561-15. Interveniente: Glauco Rojas Ivo - Secretário de Es
tado. CPF 693,933 381-91.

Espécie: Termo Aditivo ao Acordo de Cooperação Técnica Processo:
002524/2010-4. Partícipes: CONSELHO NACIONAL DE DESEN
VOLVIMENTOCIENTÍFICO E TECNOLÓGICO - CNPq, CNPJ n!
33.654.831/0001-36e a Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação

do Estado de Santa Catarina - FAPESC, CNPJ n9 01.682.869/0001-
26. Objeto: Prorrogar o prazode vigênciaprevisto na Cláusula Oitava
do Acordode Cooperação, em 12 meses, passandode 42 meses para
54 meses, a contar de sua data de assinatura, ou seja, até 29/09/2015.
A prorrogação faz-se necessária devidoà prorrogação de vigênciados
projetos de pesquisasob a coordenaçãode AndréSilva Barreto (CPF
012.039.747-10), Dilmar Barelta(CPF 824.161.769-00) e de Marcelo
Acciolv Trixeira de Oliveira. (CPF 592.394.847-87). aprovados no
âmbito do Edital MCT/CNPq/MMA/MEC/CAPES/FNDCT-Ação
Transversal/FAPS n- 47/2010 junto ao CNPq. justificada principal
mente pelo atraso na liberação de recursos para os projetos apro
vados. O presente termo aditivonão implicaem alteração do valor
total concedido. Para a consecução do objeto do presente instrumento
não haverá transferência de recursos enlre os partícipes, Da Rati
ficação: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições
estabelecias no Acordo de Cooperação Técnica e no Plano de Tra
balho anexo ao referido Acordo. Dala de assinatura: 29/09/2014
Signatários: Pelo CNPq: Glaucius Oliva - Presidente. CPF
045.686.168-83. Pela FAPESC: Sérgio Luiz Gargioni - Presidente,
CPF 145.246.359-04.

RESULTADOS DE CHAMADAS PÚBLICAS

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec
nológico - CNPq torna público o resultado da Chamada Pública
MCTI/CNPq/MEC/CAPES N! 18/2012 - Ciências Humanas, Sociais
e Sociais Aplicadas - Prorrogando as propostasaprovadas- Encontra-
se no Link: http://resultado.cnpq.br/5026558315688411

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec
nológico - CNPq toma público o resultado da Chamada Pública n-
32/2012 - Prorrogando as propostas aprovadas. Encontram-se no
Link: Categoria I - http://resultado.cnpq.br/3230l97678348784

Categoria 2 - http://resullado.cnpq.br/7795279947051066
O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec

nológico -CNPq toma público o resultado da Chamada Pública n!
19/2012 MCTI/CNPq-ISTPCanada -Prorrogando as propostas apro
vadas. Encontram-se no Link: http ^/resulta
do.cnpq.br/53549984547l 0367

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec
nológico - CNPq torna público o resultado da Chamada Pública
ESTABELECIMENTO DE LINHAGENS GENETICAMENTE MO

DIFICADAS POR VETORES VIRAIS PARA DESENVOLVIMEN
TO DE ENSAIOS IN VITRO COM ALVO DE REDUZIR OU
SUBSTITUIR A EXPERIMENTAÇÃO EMANIMAIS. As propostas
encontram-se no Link: http://resullado.cnpq.br/3865281573625344

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológíco-CNPq loma público o resultado da Chamada Pública VA
LIDAÇÃO DO MÉTODO HET-CAM COMO ALTERNATIVA AO
TESTE IN VIVO DE IRRITAÇÃO OCULARDE DRAIZE. As pro
postas encontram-se no Link: http://resutta-
do.cnpq.br/9365018633551346

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec
nológico - CNPq toma público o resultado da Chamada Pública
TELECENTROS.BR - UNIDADE CENSIPAM - TROCA DE CO
ORDENADOR. As propostas aprovadas encontram-se no h(tp://re-
sultado.cnpq.br/3952204138907780.

Em 10 de novembro de 2014.

PAULO SÉRGIO LACERDA BEIRÃO
Presidente do Conselho

Substituto
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Ementa: Os representantes legais das empresas Purac
Sínteses Indústria e Comércio Ltda. - Corbion Brasil, detentora do
Certificado de Qualidade em Biossegurança CQB 452/18, e da
Solazyme Brasil Óleos Renováveis e Bioprodutos Ltda., detentora
do Certificado de Qualidade em Biossegurança CQB 328/11, Sra.
Maria Cecilia Londono e Sr. Eduardo Castro Silva Cavalcante,
respectivamente, solicitam a CTNBio a transferência da
propriedade das linhagens geneticamente modificada da microalga
Prototheca moriformis S8885 aprovada para uso comercial pela
CTNBio através do parecer técnico nº 5286/2016, publicado no
DOU em 09 de dezembro de 2016. A empresa Purac Sínteses
Indústria e Comércio Ltda. - Corbion Brasil será a responsável
pela linhagem aprovada para uso comercial.

A CTNBio esclarece que este extrato prévio não exime a
requerente do cumprimento das demais legislações vigentes no
país, aplicáveis ao objeto do requerimento.

A CTNBio informa que, de acordo com artigo 23 do
Decreto 5.591 de 22 de dezembro de 2005 e artigo 27 do
Regimento Interno da CTNBio (Portaria MCT nº 146 de 06 de
março de 2006), os extratos de pleito deverão ser divulgados no
Diário Oficial da União e no SIB com, no mínimo, trinta dias de
antecedência de sua colocação em pauta, excetuados os casos de
urgência, que serão definidos pelo Presidente da CTNBio. Esse
processo é considerado urgente. Solicitações de maiores
informações deverão ser encaminhadas, por escrito, à Secretaria
Executiva da CTNBio.

MARIA SUELI SOARES FELIPE

EXTRATO PRÉVIO Nº 6.197/2018

O Presidente da Comissão Técnica Nacional de
Biossegurança - CTNBio, no uso de suas atribuições e de acordo com
o artigo 14, inciso XIX, da Lei 11.105/05 e do Art. 5, inciso XIX do
Decreto 5.591/05, torna público que encontra-se em análise na
Comissão o processo a seguir discriminado:

Processo nº: 01250.056706/2018-84
Requerente: BASF S. A.
CQB: 031/97
Assunto: Extensão de CQB.
Ementa: A requerente solicita à CTNBio extensão do CQB

031/97 para inclusão de mais 2 ha de área experimental na Fazenda
São Miguel - Grupo Bom Futuro, em Campo Verde/ MT. O local já
possui uma área de 8,0 ha com CQB aprovado.

A CTNBio informa que, de acordo com a Portaria MCT nº
146/2006, foi deferido pela Presidente o pedido de sigilo para as
informações apresentadas no Anexo I.

A CTNBio esclarece que este extrato prévio não exime a
requerente do cumprimento das demais legislações vigentes no país,
aplicáveis ao objeto do requerimento.

A CTNBio informa que o público terá trinta dias para se
manifestar sobre o presente pleito, a partir da data de sua
publicação.

MARIA SUELI SOARES FELIPE

EXTRATO PRÉVIO Nº 6.198/2018

A Presidente da Comissão Técnica Nacional de
Biossegurança - CTNBio, no uso de suas atribuições e de acordo com
o artigo 14, inciso XIX, da Lei 11.105/05 e do Art. 5, inciso XIX do
Decreto 5.591/05, torna público que encontra-se em análise na
Comissão o processo a seguir discriminado:

Processo nº: 01250.057018/2018-31
Requerente: BIONOVIS S/A - Companhia Brasileira de

Biotecnologia Farmacêutica
CNPJ: 12.320.079/0001-17
Endereço: Alameda Itajubá, 388 - Joapiranga - Valinhos - SP.

CEP: 13278-530.
Assunto: Solicitação de CQB para instalações para execução

de atividades com OGMs da classe 1 de risco biológico.
Ementa: O Presidente do Comissão Interna de Biossegurança

do BIONOVIS S/A- Companhia Brasileira de Biotecnologia
Farmacêutica, Dr. Thiago Rennó dos Mares Guia, solicita à CTNBio
parecer técnico para concessão de Certificado de Qualidade em
Biossegurança (CQB) para as áreas denominadas Laboratório de
Pesquisa e Desenvolvimento para execução de atividades de pesquisa
em regime de contenção, transporte, avaliação de produto, detecção e
identificação de OGM, descarte, ensino e armazenamento com
organismos genticamente modificados da classe de risco 1. A
instituição solicita que as áreas sejam credenciadas para o nível de
biossegurança 1 junto a CTNBio. Os organismos a serem manuseados
pela instituição nestas instalações são linhagens de células de
mamíferos da classe de risco 1. O Laboratório estará sob a
responsabilidade da Sra. Kátia Viana Souza. A responsável pela
unidade operativa declara que as instalações contam com salas e
equipamentos úteis em nível de biossegurança adequado às atividades
propostas. O processo descreve as condições de biossegurança das
áreas a serem cadastradas, as medidas de biossegurança propostas
para o laboratório e a qualificação da equipe de pesquisadores
envolvida no projeto, bem como a declaração formal do responsável
assegurando que as condições descritas no processo são apropriadas à
realização dos projetos propostos.

A CTNBio esclarece que este extrato prévio não exime a
requerente do cumprimento das demais legislações vigentes no país,
aplicáveis ao objeto do requerimento.

A CTNBio informa que, de acordo com artigo 23 do Decreto
5.591 de 22 de dezembro de 2005 e artigo 27 do Regimento Interno
da CTNBio (Portaria MCT nº 146 de 06 de março de 2006), os
extratos de pleito deverão ser divulgados no Diário Oficial da União
e no SIB com, no mínimo, trinta dias de antecedência de sua
colocação em pauta, excetuados os casos de urgência, que serão
definidos pelo Presidente da CTNBio. Esse processo é considerado
urgente. Solicitações de maiores informações deverão ser
encaminhadas, por escrito, à Secretaria Executiva da CTNBio.

MARIA SUELI SOARES FELIPE

EXTRATO PRÉVIO Nº 6.199/2018

A Presidente da Comissão Técnica Nacional de
Biossegurança - CTNBio, no uso de suas atribuições e de acordo com
o artigo 14, inciso XIX, da Lei 11.105/05 e do Art. 5, inciso XIX do
Decreto 5.591/05, torna público que encontra-se em análise na
Comissão o processo a seguir discriminado:

Processo nº: 01200.708078/2016-58
Requerente: Instituto Evandro Chagas-IEC.
CQB: 428/2016
Endereço: BR 316, Km 7, s/n - Levilândia - Ananindeua/PA

- CEP: 67030-000.
Assunto: Solicitação de alteração de projeto de pesquisa com

OGM da classe de risco 2.
Ementa: O Dr. Pedro Fernando da Costa Vasconcelos,

Responsável Legal pelo Instituto Evandro Chagas, vem requerer
parecer para alteração de projeto de pesquisa com OGM da classe de
risco 2 previamente aprovado pela CTNBio. A instituição solicita que
o projeto intitulado "Infecção experimental e avaliação do potencial
de e proteção dos candidatos a vacina contra o Zikv em primatas não
humanos" que foi deferido pela CTNBio através do parecer técnico nº
5326/2016, publicado no diário oficial nº247 em 26 de dezembro de
2016, tenha alteração na metodologia apresentada para o teste de
neutralização em placa (PRNT) para substituição da referida
metodologia pelo teste de Neutralização em placa utilizando vírus
Report (RVNT). A CIBio informa que as áreas e as demais condições
de biossegurança a serem utilizadas serão matidas conforme a
aprovação original da CTNBio.

A CTNBio esclarece que este extrato prévio não exime a
requerente do cumprimento das demais legislações vigentes no país,
aplicáveis ao objeto do requerimento.

A CTNBio informa que, de acordo com artigo 23 do Decreto
5.591 de 22 de dezembro de 2005 e artigo 27 do Regimento Interno
da CTNBio (Portaria MCT nº 146 de 06 de março de 2006), os
extratos de pleito deverão ser divulgados no Diário Oficial da União
e no SIB com, no mínimo, trinta dias de antecedência de sua
colocação em pauta, excetuados os casos de urgência, que serão
definidos pelo Presidente da CTNBio. Esse processo é considerado
urgente. Solicitações de maiores informações deverão ser
encaminhadas, por escrito, à Secretaria Executiva da CTNBio.

MARIA SUELI SOARES FELIPE

EXTRATO PRÉVIO Nº 6.206/2018

O Presidente da Comissão Técnica Nacional de
Biossegurança - CTNBio, no uso de suas atribuições e de acordo
com o artigo 14, inciso XIX, da Lei 11.105/05 e do Art. 5, inciso
XIX do Decreto 5.591/05, torna público que se encontra em
análise na Comissão o processo a seguir discriminado:

Processo nº: 01250.058874/2018-12
Requerente: DuPont do Brasil S. A. - Divisão Pioneer

Sementes
CQB: 0013/97
Endereço: Rodovia DF 250, Km 20, Núcleo Rural Santos

Dumont, Lote 50 - Planaltina, Brasília/DF
Assunto: Liberação planejada no meio ambiente (RN6) de

milho geneticamente modificado
Ementa: A Du Pont do Brasil S. A. - Divisão Pioneer

Sementes solicita à CTNBio autorização para conduzir liberação
planejada no meio ambiente (RN6) de milho geneticamente
modificado, proposta intitulada: "Avaliação de híbridos de milho
geneticamente modificados resistentes a insetos e tolerantes a
herbicida". O objetivo é determinar a eficácia de eventos que
possam incrementar o controle de lepidópteros-praga que causam
danos à cultura do milho no país. Os dados de eficácia serão
baseados na avaliação de danos ocorridos durante a infestação
natural da espécie de praga. Os ensaios serão instalados nas UO
da Du Pont em: Planaltina/DF, Sorriso/MT, Porto Nacional/TO,
Guarapuava/PR, Ponta Grossa/PR, Toledo/PR e Coxilha/RS; nas
UO da Dow AgroSciences Industrial Ltda. (CQB 107/99) em
Indianópolis/MG e Mogi Mirim/SP; e na UO da Coodetec -
Desenvolvimento, Produção e Comercialização Agrícola
Ltda.(CQB 018/97) em Rio Verde/GO. A CTNBio esclarece que
este extrato prévio não exime a requerente do cumprimento das
demais legislações vigentes no país, aplicáveis ao objeto do
requerimento. A CTNBio informa que o público terá trinta dias
para se manifestar sobre o presente pleito, a partir da data de sua
publicação. Solicitações de maiores informações deverão ser
encaminhadas, via Sistema de Informação ao Cidadão - SIC,
através da página eletrônica do Ministério da Ciência, Tecnologia,
Inovações e Comunicações - MCTIC.

MARIA SUELI SOARES FELIPE

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO

PROCESSO SEI: 01300.610009/2013-34. Processo CNPq
610009/2013-3. Convênio firmado entre o Conselho Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, CNPJ
33.654.831/0001-36; a Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do
Ensino, Ciência e Tecnologia do Estado de Mato Grosso do Sul -
FUNDECT, CNPJ 02.776.669/0001-03 e a Secretaria de Estado de
Meio Ambiente, do Planejamento, da Ciência e Tecnologia, CNPJ
02.931.636/0001-82. OBJETO: Prorrogar "de ofício" o prazo de
vigência do Convênio SICONV N° 794028/2013, Programa de Apoio
a Núcleos Emergentes de Pesquisa - PRONEM, no Estado de Mato
Grosso do Sul, para 26/05/2022.
DATA DA ASSINATURA: 02/10/2018.
ASSINA: Pelo CNPq - Mario Neto Borges - Presidente do CNPq

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO

PROCESSO SEI: 01300.610030/2013-31. Processo CNPq
610030/2013-2. Convênio firmado entre o Conselho Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, CNPJ
33.654.831/0001-36; a Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito
Federal - FAPDF, CNPJ 74.133.323/0001-90 e a Secretaria de Estado
de Ciência, Tecnologia e Inovação do Distrito Federal, CNPJ
05.517.570/0001-77. OBJETO: Prorrogar "de ofício" o prazo de
vigência do Convênio SICONV N° 794030/2013, Programa de Apoio
a Núcleos Emergentes de Pesquisa - PRONEM, no Distrito Federal ,
para 19/01/2023.
DATA DA ASSINATURA: 02/10/2018.
ASSINA: Pelo CNPq - Mario Neto Borges - Presidente do CNPq

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO

PROCESSO SEI: 01300.680034/2013-85. Processo CNPq
680034/2013-7. Convênio firmado entre o Conselho Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, CNPJ
33.654.831/0001-36, a Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito
Federal - FAPDF, CNPJ 74.133.323/0001-90 e a Secretaria de Estado
de Ciência, Tecnologia e Inovação do Distrito Federal, CNPJ
05.517.570/0001-77. OBJETO: Prorrogar "de ofício" o prazo de
vigência do Convênio SICONV N° 794486/2013, Programa de Apoio
a Núcleos de Excelência - PRONEX, passando a vigência para
08/09/2023.
DATA DA ASSINATURA: 02/10/2018
ASSINA: Pelo CNPq - Mario Neto Borges - Presidente do CNPq.

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO

PROCESSO SEI: 01300.680021/2013-14. Processo CNPq
680021/2013-2. Convênio firmado entre o Conselho Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, CNPJ
33.654.831/0001-36, a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do
Rio Grande do Sul - FAPERGS, CNPJ 93.017.663/0001-08 e o
Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria da
Ciência, Inovação e Desenvolvimento Tecnológico, CNPJ
93.859.833/0001-93. OBJETO: Prorrogar "de ofício" o prazo de
vigência do Convênio SICONV N° 794470/2013, Programa de Apoio
a Núcleos de Excelência - PRONEX, passando a vigência para
31/05/2023.
DATA DA ASSINATURA: 02/10/2018
ASSINA: Pelo CNPq - Mario Neto Borges - Presidente do CNPq.

DIRETORIA DE GESTÃO E TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO E ACEITAÇÃO

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Concessão de
Bolsa. CONCEDENTE: Conselho Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico - CNPq. Objetivo: Mudança de
Instituição do Projeto PQ da Universidade de Extremo Sul
Catarinense (UNESC), para a Pontifícia Universidade Católica do
Rio Grande do Sul (PUC-RS), para desenvolver o projeto
intitulado: "Investigação de parâmetros neuroquímicos e
neuroinflamatórios em um modelo animal de hiperfenilalaninemia",
a partir da data da publicação, pelo CNPq, no Diário Oficial da
União. Signatário: Jaime Alves de Oliveira Filho - Chefe de
Serviço - Serviço de Bolsas de Pesquisas no País - Relação
abaixo:

. Beneficiário(a) Processo Data da
Firmatura

. Patrícia Fernanda Schuck 309753/2017-1 03/10/2018
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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL N4 MA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO CORREIOS ELETRÔNICO Nº 19000142/2019 SE/MA

Objeto - Aquisição de Pneus e câmaras de primeira linha para os veículos operacionais da
SE/MA, por meio do Sistema de Registro de Preço-SRP. Edital e informações no endereço
eletrônico: http://www.correios.com.br, telefone: (0xx31) 3431-0632 / (0xx31) 3431-0697
de 09:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas. Recebimento das propostas até às 09:30
horas do dia 02/01/2020. Início da Disputa de Preços dia 02/01/2020 às 10:00 horas.

EGER LUIZ MELO DOS REIS
Pregoeiro

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL N4 RO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Quarto Termo Aditivo; Contrato nº 07/2010; Locação de imóvel para funcionamento para
o Centro de Distribuição Domiciliária - CDD SUL - RO e a Agência de Correios Jatuarana -
RO; Data da Assinatura do Termo Aditivo: 12/12/2019; Contratado: ANIDES GAZOLA; CPF

012.935.599-20; Objeto do Termo Aditivo: Prorrogar a vigência para o período contratual
de 01/11/2019 a 30/09/2020; Reduzir o preço mensal do aluguel para R$ 8.289,00 (oito
mil, duzentos e oitenta e nove reais); Valor Global: R$ 1.205.161,95 (um milhão, duzentos
e cinco mil, cento e sessenta e um reais e noventa e cinco centavos).

FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS
EXTRATO DE CONVÊNIO

CHAMADA PÚBLICA MCTI/FINEP/CT-INFRA 04/2018; Referência: 0370/18; Data da
Assinatura: 03/12/2019; Partes: Concedente: Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP;
CNPJ n. º 33.749.086/0001-09; Convenente: FUNDAÇÃO CULTURAL E DE FOMENTO A
PESQUISA, ENSINO E EXTENSÃO - FADEX; CNPJ nº 07.501.328/0001-30; Executor:
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ - UFPI; CNPJ nº 06.517.387/0001-34; Objeto:
"Estruturação da Infraestrutura de Pesquisa na UFPI"; Valor total: até R$ 1.312.186,81 (um
milhão, trezentos e doze mil, cento e oitenta e seis reais e oitenta e um centavos)
destinados ao Convenente por meio de aporte direto; Nota de Empenho: 2019NE000796 e
2019NE000797; Fonte: CT-Infra; Prazo de Vigência e Execução Física e Financeira do
Projeto: até 36 (trinta e seis) meses, a partir da data de assinatura do convênio; Prestação
de Contas Final: até 60 (sessenta) dias contados da data do término da vigência.

EXTRATO DE CONVÊNIO

CHAMADA PÚBLICA MCTI/FINEP/CT-INFRA 04/2018; Referência: 0287/18; Data da
Assinatura: 05/12/2019; Partes: Concedente: Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP;
CNPJ n. º 33.749.086/0001-09; Convenente: FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA - FFM;
CNPJ nº 56.577.059/0001-00; Executor: HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE
MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - HCFMUSP; CNPJ nº 60.448.040/0001-22;
Objeto: "INFRAESTRUTURA PARA PESQUISA MULTIDISCIPLINAR EM MEDICINA.
ENGENHARIA E FISIOTERAPIA"; Valor total: até R$ 1.971.215,61 (um milhão, novecentos e
setenta e um mil, duzentos e quinze reais e sessenta e um centavos) destinados ao
Convenente por meio de aporte direto; Nota de Empenho: 2019NE000746 e
2019NE000747; Fonte: CT-Infra; Prazo de Vigência e Execução Física e Financeira do
Projeto: até 36 (trinta e seis) meses, a partir da data de assinatura do convênio; Prestação
de Contas Final: até 60 (sessenta) dias contados da data do término da vigência.

EXTRATO DE CONVÊNIO

CHAMADA PÚBLICA MCTIC/FINEP/CT-INFRA 03/2018; Referência: 0199/18; Data da
Assinatura: 03/12/2019; Partes: Concedente: Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP;
CNPJ n. º 33.749.086/0001-09; Convenente: FUNDAÇÃO PARQUE TECNOLOGICO DA
PARAÍBA - PAQTC-PB; CNPJ nº 09.261.843/0001-16; Executor: UNIVERSIDADE FEDERAL DE
CAMPINA GRANDE - UFCG; CNPJ nº 05.055.128/0001-76; Objeto: "Manutenção dos
Laboratórios de Bioquímica e de Criogenia"; Valor total: até R$ 330.000,00 (trezentos e
trinta mil reais) destinados ao Convenente por meio de aporte direto; Nota de Empenho:
2019NE000711; Fonte: Infraestrutura; Prazo de Vigência e Execução Física e Financeira do
Projeto: até 36 (trinta e seis) meses, a partir da data de assinatura do convênio; Prestação
de Contas Final: até 60 (sessenta) dias contados da data do término da vigência.

EXTRATO DE CONVÊNIO

CARTA-CONVITE MCTI/FINEP/FNDCT 01/2016 - INSTITUTOS DE PESQUISA DO MCTI;
Referência: 0306/16; Data da Assinatura: 03/12/2019; Partes: Concedente: Financiadora de
Estudos e Projetos - FINEP; CNPJ n. º 33.749.086/0001-09; Convenente: FUNDAÇÃO DE
DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA - FUNDEP; CNPJ nº 18.720.938/0001-41; Executor:
MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO - INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS
DA AMAZÔNIA - MCTI-INPA; CNPJ nº 01.263.896/0015-60; Objeto: "Ampliação da
Capacidade Tecnológica e Multiusuária do MCTI-INPA"; Valor total: até R$ 16.583.592,85
(dezesseis milhões, quinhentos e oitenta e três mil, quinhentos e noventa e dois reais e
oitenta e cinco centavos) destinados ao Convenente por meio de aporte direto; Nota de
Empenho: 2019NE000750; Fonte: Ações Transversais; Prazo de Vigência e Execução Física
e Financeira do Projeto: até 60 (sessenta) meses, a partir da data de assinatura do
convênio; Prestação de Contas Final: até 60 (sessenta) dias contados da data do término da
vigência.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo n.º 03.13.0439.03; Ref.: 0127/13; Data de Assinatura: 10/12/2019;
Partes: Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP; CNPJ n.º 33.749.086/0001-09 e Bioxen
Pesquisa e desenvolvimento em Medicina Veterinária LTDA - BIOXEN, CNPJ nº
06.996.668/0001-17; Objeto: "Alterar as Cláusulas Sexta (Prazos) e Décima Oitava
(Vigência), a fim de prorrogar por mais 10 meses o prazo de utilização de recursos e por
mais 12 meses o prazo de vigência do Contrato."

TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S/A
RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO Nº 27/2019

A Telecomunicações Brasileiras S.A., torna público o resultado do Pregão nº
027/2019, declarando vencedora a empresa Exacttus Consultoria Atuarial Ltda.

JAQUELINE SOUTO MANGABEIRA BINICHESKI
Gerente de Compras e Contratos

(SIDEC - 18/12/2019) 925150-02600-2019NE000006

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2019 - UASG 925150

Nº Processo: 352/2019. Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de
serviços continuados de transporte, com fornecimento de veículos e mão de obra de
motoristas habilitados, para o transporte de pessoas para atender a demanda da Telebras
em deslocamentos, aferidos por quilômetro rodado.. Total de Itens Licitados: 1. Edital:
19/12/2019 das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h59. Endereço: Quadra 04 Bloco a Salas

201 a 224 Ed. Capital Financial Center, Sig - BRASÍLIA/DF ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/925150-5-00033-2019. Entrega das Propostas:
a partir de 19/12/2019 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
06/01/2020 às 10h00 no site www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais: .

JAQUELINE SOUTO MANGABEIRA BINICHESKI
Gerente de Compras e Contratos

(SIASGnet - 18/12/2019) 925150-02600-2019NE000006
CNPJ: 00.336.701/0001-04

NIRE: 5330000223/1

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº 114/2018
Contrato nº 036/2019/3700-TB
Data de Assinatura: 17/12/2019
Partes: TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES
CNPJ/MF: 18.725.804/0001-13
Vigência: de 17/12/2019 à 17/12/2024
Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de
equipamentos de informática e infraestrutura.
Valor total: R$354.076,32 (trezentos e cinquenta e quatro mil, setenta e seis reais e trinta
e dois centavos).
Fundamentação Legal: Lei 8.666/93
Signatários: p/ Telebras: Waldemar Gonçalves Ortunho (Diretor Administrativo-Financeiro e
de Relações com Investidores) e Braulio de Paula Machado (Diretor Comercial), p/
Contratada: Gilnei Machado (Diretor Presidente).

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO
E TECNOLÓGICO

EDITAL DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019
IX PRÊMIO DE FOTOGRAFIA - CIÊNCIA & ARTE - EDIÇÃO 2019.

O Presidente do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico - CNPq, torna público o lançamento do IX Prêmio de Fotografia - Ciência &
Arte, edição 2019. O regulamento e demais informações encontram-se disponíveis no
endereço http://www.premiofotografia.cnpq.br.

Brasília, 18 de dezembro de 2019
JOÃO LUIZ FILGUEIRAS DE AZEVEDO

Presidente do CNPq

RESULTADOS DE JULGAMENTOS

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq torna
público o resultado da Chamada Pública ENCOMENDA COCTC FINEP 2019_1. As propostas
aprovadas encontram-se no link http://resultado.cnpq.br/1075822459306882

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq torna
público o resultado da CHAMADA CNPQ/CAPES Nº 18/2018 - PROGRAMA EDITORIA
(Prorrogação). Encontra-se no Link: http://resultado.cnpq.br/5332053529017630

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq torna
público o resultado da Chamada CNPq/MCTIC Nº 016/2016 - SEGURANÇA ALIMENTAR E
NUTRICION (Prorrogação). Encontra-se no Link:
http://resultado.cnpq.br/3328787996418067

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq torna
público o resultado da Chamada CNPq/MCTIC Nº 31/2018 - Meninas nas Ciências Exatas,
Engenharias e Computação/Meninas 2018 (Prorrogação). Encontra-se no Link:
http://resultado.cnpq.br/7592668423087609

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq torna
público o resultado da Chamada Projetos de Abrangência Estadual ou Distrital/SNCT 2019
- Linha A (Prorrogação). Encontra-se no Link: http://resultado.cnpq.br/6805745916227446

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq torna
público o resultado da Chamada Projetos de Abrangência Estadual ou Distrital/SNCT 2019
- Linha B (Prorrogação). Encontra-se no Link: http://resultado.cnpq.br/1551576383649182

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq torna
público o resultado da Chamada Universal 01/2016 - Faixa A (Prorrogação). Encontra-se no
Link: http://resultado.cnpq.br/2101269656452102

JOÃO LUIZ FILGUEIRAS DE AZEVEDO
Presidente do Conselho

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO

Processo SEI: 01300.610030/2013-31. Processo CNPq 610030/2013-2. Convênio firmado
entre o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, CNPJ
33.654.831/0001-36; a Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal - FAPDF, CNPJ
74.133.323/0001-90 e a Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação do Distrito
Federal, CNPJ 05.517.570/0001-77. OBJETO: Prorrogar "de ofício" o prazo de vigência do
Convênio SICONV nº 794030/2013, Programa de Apoio a Núcleos Emergentes de Pesquisa
- PRONEM, no Distrito Federal, para 19/07/2025. Data da Assinatura: 13/12/2019. Assina:
Pelo CNPq - Manoel da Silva - Presidente Substituto do CNPq

DIRETORIA DE GESTÃO E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
AVISO DE CONSULTA PÚBLICA Nº 1/2019

Processo SEI nº 01300.007400/2019-42. Resumo do Objeto: O Conselho Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, sediado no SHIS QI 01, Conjunto "B", Ed.
Santos Dumont - Brasília/DF, CEP: 71.605-001, submete à consulta pública minutas de
Termo de Referência e de Proposta Comercial, com vistas ao recebimento de contribuições
(informações, opiniões, críticas e proposta comercial) para subsidiar a tomada de decisões
deste Conselho na elaboração de Edital de Credenciamento de pessoas jurídicas
especializadas e interessadas em prestar serviço de remessa expressa internacional, porta
a porta, Courier, de bens amparados pela isenção fiscal da Lei 8.010/90, no âmbito da
execução do PROGRAMA DE REMESSA INTERNACIONAL CNPq.
As minutas do Termo de Referência e da Proposta Comercial objetos desta consulta pública
estarão à disposição dos interessados no seguinte endereço eletrônico:
http://cnpq.br/licitacoes/
As contribuições deverão ser apresentadas via endereço de correio eletrônico:
cocif@cnpq.br, até 23h59 do dia 24/01/2020.

Em 18 de dezembro de 2019
ANDERSON MALTA DA SILVA

Coordenador de Recursos Logísticos

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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